
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 353.190 - SP (2013/0195063-6)
  

RELATORA : MINISTRA MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA DO TJ/SE)

AGRAVANTE : ARICEU DE SOUZA CARVALHO 
ADVOGADO : EDGARD ANTONIO DOS SANTOS 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RECEPTAÇÃO QUALIFICADA. PROVAS 
PARA CONDENAÇÃO. ENTENDIMENTO OBTIDO DA ANÁLISE DE 
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA N. 7/STJ. AGRAVO 
DESPROVIDO.

– A análise da pretensão recursal exigiria, necessariamente, 
incursão na matéria fática-probatória da lide, o que é defeso em recurso 
especial, a teor do enunciado n. 7 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça. 

Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos 

votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo 

regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. Os Srs. Ministros Maria Thereza de 

Assis Moura, Sebastião Reis Júnior (Presidente), Rogerio Schietti Cruz e Nefi Cordeiro 

votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Brasília, 10 de junho de 2014(data do julgamento).

MINISTRA MARILZA MAYNARD  

(DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/SE)  

Relatora
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 353.190 - SP (2013/0195063-6)
  

RELATORA : MINISTRA MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA DO TJ/SE)

AGRAVANTE : ARICEU DE SOUZA CARVALHO 
ADVOGADO : EDGARD ANTONIO DOS SANTOS 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA 

CONVOCADA DO TJ/SE): 

Cuida-se de agravo regimental interposto por Ariceu de Souza Carvalho, contra 

decisão de fls. 702-704, de minha relatoria, em que neguei provimento ao agravo em recurso 

especial em razão do óbice do verbete n. 7 da Súmula do STJ.

Sustenta a defesa, em síntese, que a matéria, objeto do recurso especial, não 

demanda o revolvimento de fatos e provas.

Objetiva, assim, reconsideração da decisão agravada ou a remessa do feito à 

apreciação da Turma a fim de que o agravo seja provido.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 353.190 - SP (2013/0195063-6)
  
  

VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA 

CONVOCADA DO TJ/SE) (Relatora): 

Não merece acolhida a irresignação.

Como bem restou consignado na decisão agravada, inafastável a incidência do 

enunciado n. 7 da Súmula do STJ ao caso em tela, porquanto para se alterar a conclusão do 

Tribunal de origem acerca da existência de robusto conjunto probatório a ensejar a 

condenação do recorrente pelo crime de receptação, seria necessário o revolvimento do 

material cognitivo dos autos, providência inadmissível em recurso especial.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. RECEPTAÇÃO QUALIFICADA.  DESCLASSIFICAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
SÚMULA 7, STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. O Eg. Tribunal a quo, com base no acervo fático-probatório, 
entendeu estarem presentes os requisitos para a condenação pela prática do 
delito de receptação qualificada, fazendo incidir o óbice da Súmula 7, STJ a 
desconstituição de tal entendimento.

2. Agravo regimental não provido. (AgRg no AREsp 468.349/MG, 
Rel. Ministro Moura Ribeiro, Quinta Turma, DJe 31/03/2014).

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RECEPTAÇÃO DOLOSA. ART. 180, 
CAPUT, DO CÓDIGO PENAL. DESCLASSIFICAÇÃO PARA RECEPTAÇÃO 
CULPOSA. REEXAME DE PROVAS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7 DO STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO. 

I. O entendimento sufragado pelo Tribunal a quo, no sentido de 
tratar-se de crime de receptação dolosa, foi adotado com base na análise das 
provas presentes nos autos. Diante disso, a inversão dessa conclusão, para 
entender-se configurado o delito de receptação culposa, exigiria, 
inevitavelmente, o reexame do acervo probatório da causa, o que encontra 
óbice na Súmula 7/STJ.

II. Agravo Regimental improvido (AgRg no AREsp 359.899/DF, 
Rel. Min. Assusete Magalhães, sexta turma, DJe 30/09/2013). 
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Reitero, quanto ao alegado dissídio, a incidência do enunciado n. 7 da Súmula 

do STJ, porquanto a análise da matéria não prescinde do revolvimento do conteúdo 

fático-probatório reunido nos autos. A propósito:

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. CONTAGEM DE 
TEMPO DE SERVIÇO. QUESTÕES RELATIVAS AO TEMPO DE 
ALUNO-APRENDIZ EM ESCOLA TÉCNICA E À CONVERSÃO DE 
ESPECIAL EM COMUM DECORRENTE DE EXPOSIÇÃO A FRIO, 
UMIDADE E CALOR. REEXAME DE PROVA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
07 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. IMPOSSIBILIDADE DE APRECIAÇÃO DA 
DIVERGÊNCIA. EXPOSIÇÃO HABITUAL E PERMANENTE A AGENTES 
NOCIVOS. EXIGIDA SOMENTE A PARTIR DA EDIÇÃO DA LEI N.º 9.032/95. 
AGRAVO REGIMENTAL PARCIALMENTE PROVIDO.

[...]
3. Não cabe o apelo nobre, mesmo pela alínea c do permissivo 

constitucional, quando a decisão objurgada estiver calcada no revolvimento do 
conjunto fático-probatório constante dos autos, pois o mencionado recurso é 
admitido tão somente para a análise de matérias referentes à interpretação de 
normas infraconstitucionais.

[...]
5. Agravo regimental parcialmente provido (AgRg no REsp 

1.142.056/RS, Rel. Ministra Laurita Vaz, Quinta Turma, DJe 26.9.2012).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0195063-6 AREsp 353.190 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00012600720098260032  12600720098260032  200956  320120090012607  562009

EM MESA JULGADO: 10/06/2014

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA CONVOCADA DO 

TJ/SE)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. OSWALDO JOSÉ BARBOSA SILVA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ARICEU DE SOUZA CARVALHO
ADVOGADO : EDGARD ANTONIO DOS SANTOS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
CORRÉU : LUIS CARLOS BEDIN

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Receptação Qualificada

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ARICEU DE SOUZA CARVALHO
ADVOGADO : EDGARD ANTONIO DOS SANTOS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior (Presidente), 
Rogerio Schietti Cruz e Nefi Cordeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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